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A rotatividade de enfermeiros e médicos:
um impasse na implementação da Estratégia de Saúde da Família

Nurses and doctors turnover:
an impasse in the implementation of the Family Health Strategy

Resumo  A presente pesquisa analisou as causas
do índice de rotatividade de médicos e enfermei-
ros das equipes da Estratégia de Saúde da Família,
com no mínimo dois anos de implantação em
março de 2006, no Vale do Taquari (RS). É um
estudo quanti-qualitativo que identificou 31 equi-
pes em 25 municípios, sendo o índice de rotativi-
dade estabelecido por ano, de 1999 até 2005, e por
categoria profissional. Em 1999 e 2000, não hou-
ve rotatividade de médicos e enfermeiros. Em 2002,
a rotatividade de médicos foi de 5,9%; em 2003,
de 32,1%; em 2004, de 25,8% e, em 2005, de 64,5%.
Quanto aos enfermeiros, em 2001, a rotatividade
foi de 27,3%; em 2002, de 47%; em 2003, de 17,8%;
em 2004, de 41,9% e, em 2005, de 22,6%. A aná-
lise de conteúdo das entrevistas semiestruturadas
realizadas com sete médicos e sete enfermeiros
apontou como principais causas de rotatividade
a precarização do vínculo de trabalho, a fragmen-
tação da formação, o estilo de gestão autoritário,
a ausência de vínculo com a comunidade e más
condições de trabalho. Esse contexto revela a ne-
cessidade de desencadear mudanças em relação aos
vínculos trabalhistas, às condições de trabalho e à
formação de trabalhadores e gestores da saúde,
buscando a implementação da integralidade nas
práticas de saúde.
Palavras-chave  Saúde da família, Gestão em saú-
de, Políticas públicas de saúde

Abstract  The research analyzed the causes for
turnover rate of doctors and nurses in family health
strategy teams with at least two years of imple-
mentation on March 2006 in Vale do Taquari,
Rio Grande do Sul State. It is a quantitative and
qualitative study identifying 31 teams in 25 towns,
and the turnover rate was established by year from
1999 to 2005 by professional category. There was
no turnover for doctors and nurses in 1999 and
2000. Doctor turnover was 5.9% in 2002; 32.1%
in 2003; 25.8% in 2004; and 64.5% in 2005. Re-
garding nurses, it was 27.7% in 2001; 47% in 2002;
17.8% in 2003; 41.9% in 2004; and 22.6% in 2005.
The analysis of semi-structured interviews with 7
doctors and 7 nurses appointed as main causes for
turnover: poor work links, fragmented education,
authoritarian way of managing, no links with the
community, and poor work conditions. Thus, it is
necessary to make changes regarding labor links,
work conditions, and education for health work-
ers and managers, seeking for the integrality in
health practices.
Key words  Family Health Program, Health man-
aging, Public health policies
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Introdução

O Programa de Saúde da Família (PSF) foi apre-
sentado em 1994 pelo Ministério da Saúde, na
busca de ações de promoção e proteção à saúde
do indivíduo, da família e da comunidade, por
meio de equipes que farão o atendimento na uni-
dade local de saúde e na comunidade¹.

Segundo Franco e Merhy2, à equipe, se inscre-
ve uma determinada população do território, ar-
ticulando assim a idéia de vínculo que tem como
princípio a constituição de referências do usuário
para com os profissionais que deverão se responsa-
bilizar para o cuidado à sua clientela.

A partir de 2006, o Ministério da Saúde pas-
sou a denominar o PSF como Estratégia de Saú-
de da Família (ESF), por meio da Portaria no 648/
06. A alteração deu-se a fim de fortalecer a idéia
da Saúde da Família como o eixo estruturante da
atenção básica e não apenas como sendo mais
um programa entre outros propostos pelo Mi-
nistério da Saúde³.

A região do Vale do Taquari (RS), na área de
abrangência da 16ª Coordenadoria Regional de
Saúde, compreende 42 municípios e população
de cerca de 350 mil habitantes. Observa-se signi-
ficativa rotatividade de médicos e enfermeiros nas
equipes de ESF, com consequentes prejuízos na
implantação desta estratégia, se considerar os
custos com capacitações da equipe, interrupções
nos programas de saúde, prejuízos aos usuários
e, principalmente, incapacidade desses profissio-
nais em estabelecer vínculo com a comunidade.

A ESF pretende humanizar as práticas de saú-
de promovendo estreito relacionamento dos pro-
fissionais com a comunidade. Busca a integrali-
dade da assistência e o desenvolvimento de vín-
culos de compromisso e de responsabilidade
compartilhados entre os serviços de saúde e a
população4. Todos devem ter jornada diária de
oito horas, dedicando-se efetivamente a este tra-
balho, tendo condições de fazer ligação efetiva
com a comunidade, conhecendo pessoalmente
cada pessoa, sabendo onde mora, quem são seus
parentes e qual a sua história de vida5.

Robbins6 conceitua rotatividade como a per-
manente saída e entrada de pessoal na organiza-
ção, voluntária ou involuntariamente. Segundo
o autor, toda organização tem alguma rotativi-
dade, que pode ser positiva, à medida que funci-
onários não essenciais deixam a organização.
Entretanto, a rotatividade normalmente implica
perda de pessoas estratégicas, gerando fator de
ruptura e, consequentemente, prejudicando a efi-
ciência organizacional.

A rotatividade de pessoal corresponde à pro-
porção de empregados que deixam a organiza-
ção. Os autores procuram associar a satisfação
no trabalho com rotatividade de pessoal e acres-
centam que maior satisfação está relacionada a
taxas mais baixas de rotatividade. Empregados
satisfeitos estão menos propensos a pensar em
pedir demissão, apresentando maior probabili-
dade de ficarem mais tempo na organização. No
entanto, concluem que empregados menos sa-
tisfeitos podem apresentar taxas mais altas de
rotatividade, na medida em que sintam falta de
realização profissional, recebam pouco reconhe-
cimento no cargo, vivenciem constantes confli-
tos com a chefia ou colegas ou não tenham atin-
gido patamar desejado nas suas carreiras7.

A rotatividade não é causa, mas a consequên-
cia de fenômenos localizados interna ou externa-
mente à organização. Dentre os fenômenos ex-
ternos, estão a situação de oferta e procura de
recursos humanos no mercado, a conjuntura
econômica, as oportunidades de empregos no
mercado de trabalho8.

Já dentre os fenômenos internos, estão a po-
lítica salarial, a política de benefícios, o tipo de
supervisão, as oportunidades de crescimento
profissional, o relacionamento humano dentro
da organização, as condições físicas ambientais
de trabalho, o moral do pessoal, a cultura orga-
nizacional, a política de recrutamento e seleção
de pessoal, os critérios e programas de treina-
mento de recursos humanos, a política discipli-
nar da organização, os critérios de avaliação de
desempenho e o grau de flexibilidade das políti-
cas da organização8.

Quando a perda de recursos humanos ocor-
re independentemente dos objetivos da organi-
zação, é preciso localizar os motivos, a fim de
poder atuar sobre eles e diminuir o volume da
perda8.

Acreditando que certa estabilidade na ESF é
fundamental para a construção de um modelo
de trabalho que contemple todos os elementos
da integralidade, a rotatividade prejudica a efeti-
vidade da ESF em nossa região. Esse tipo de in-
formação leva a buscar identificar os motivos
dessa instabilidade de profissionais na ESF, ten-
do em vista que a qualidade da atenção à saúde
tende a ser prejudicada pela falta de vinculação
do profissional à determinada comunidade.

Este estudo teve por objetivo detectar e anali-
sar as causas do índice de rotatividade dos pro-
fissionais enfermeiros e médicos das equipes da
Estratégia de Saúde da Família (ESF) implanta-
das na região da 16ª Coordenadoria Regional de
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Saúde, com no mínimo dois anos de implanta-
ção em março de 2006.

Método de pesquisa

Este é um estudo do tipo exploratório e descriti-
vo, que teve duas fases: a primeira foi quantitati-
va, na qual foram determinados os índices de
rotatividade dos profissionais em estudo. A se-
gunda foi qualitativa, com o objetivo de deter-
minar e analisar as causas da rotatividade.

Na fase quantitativa, foram usados dados
coletados nos registros do setor de recursos hu-
manos das Secretarias Municipais de Saúde e no
Sistema de Informações da Atenção Básica (SIAB).

Seguindo o critério do estudo, que incluía
equipes com no mínimo dois anos de implanta-
ção em março de 2006, isto é, que iniciaram seu
funcionamento até março de 2004, foram identi-
ficadas 31 equipes em 25 municípios da 16ª CRS
(Coordenação Regional) da ESF.

Foram encaminhados ofício e planilha para
os Secretários Municipais de Saúde desses 25
municípios, solicitando dados sobre os médicos
e enfermeiros que trabalharam e que ainda tra-
balham nas equipes de ESF.

Obtive-se retorno de vinte municípios, num
total de 26 equipes. De quatro municípios e qua-
tro equipes, foram conseguidos dados utilizan-
do-se o SIAB.

Na fase qualitativa, os dados foram coleta-
dos por meio de entrevista semiestruturada, gra-
vada e transcrita, aplicada aos profissionais em
estudo, após agendamento prévio.

Os sujeitos do estudo foram sete enfermeiros
e sete médicos que atuaram e/ou atuam nas equi-
pes de ESF implantadas até março de 2004, na
região da 16ª CRS.

Depois de identificados os profissionais por
meio das planilhas enviadas pelos municípios,
foi realizada a escolha dos sujeitos por sorteio,
excluindo aqueles que não preenchessem os cri-
térios de inclusão. Para a determinação do nú-
mero de sujeitos, utilizou-se o critério de satura-
ção dos dados.

Utilizaram-se como critérios de inclusão dos
profissionais estar residindo no Estado do Rio
Grande do Sul e ter trabalhado em equipe de ESF
em município da 16ª CRS no mínimo por um
ano. Não foi entrevistado mais do que um sujei-
to da mesma categoria profissional no mesmo
município.

Para a determinação dos índices de rotativi-
dade, foi utilizada a fórmula TTT=D/Nx1009.

O cálculo dos índices de rotatividade foi rea-
lizado por ano, de 1999 até 2005. O cálculo foi
feito por categoria profissional, isto é, médicos e
enfermeiros separadamente.

As entrevistas foram analisadas com base no
método de análise de conteúdo10, a partir de ca-
tegorias que emergiram da análise.

Foi solicitada permissão aos Secretários Muni-
cipais de Saúde para coletar os dados no setor de
recursos humanos dos municípios e também para
entrevistar os profissionais das equipes de ESF.

De acordo com o Código de Ética em Pesquisa,
previsto pelo Conselho Nacional de Saúde11, os
profissionais foram previamente consultados e in-
formados sobre os objetivos do estudo, assinan-
do o termo de consentimento livre e informado.

O projeto foi aprovado pelo comitê de ética
da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNI-
SINOS).

Análise de dados

A análise quantitativa de dados revelou significa-
tivo aumento no número de equipes de saúde da
família no período de 1999 a 2004. No ano de
2005, não houve aumento no número de equi-
pes, conforme mostra o Gráfico 1.

Os resultados confirmaram a hipótese inicial
de que o índice de rotatividade de médicos e en-
fermeiros é elevado, embora se apresente bastan-
te irregular de um ano para outro. Verificou-se

Gráfico 1. Evolução do número de equipes entre 1999
e 2005.

Fonte: Dados do Sistema de Informações da Atenção Básica (SIAB).
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que a rotatividade de médicos tem aumentado
proporcionalmente ao aumento do número de
equipes.

Por outro lado, é importante frisar que, nes-
ta rotatividade, incorporou-se também um nú-
mero de profissionais que optaram pela evasão
do sistema, ou seja, deixaram de trabalhar com
o SUS, exercendo outras atividades dirigidas à
iniciativa privada. No total, foram três profissi-
onais, sendo um enfermeiro que foi dedicar-se à
docência superior e dois médicos que restringi-
ram sua atuação ao consultório particular e ao
trabalho em nível hospitalar.

A rotatividade de enfermeiros, no entanto,
mostra tendência de estabilização, que pode es-
tar relacionada ao aumento de concursos públi-
cos na região, conforme revela o Gráfico 2.

Da análise de conteúdo, emergiram nove ca-
tegorias: estilo de gestão; as equipes e o processo
de trabalho; influência político-partidária; regi-
me de trabalho e remuneração; condições de tra-
balho; conciliação entre a vida profissional e a
pessoal; oportunidades de mercado; vínculo com
a comunidade; formação e perfil. Nas categori-
as, percebeu-se que há fatores extrínsecos e in-
trínsecos que influenciaram na rotatividade des-
tes profissionais, inclusive causando alguns ca-
sos de evasão. O fato é que se identificou que
alguns profissionais saíram da ESF sem, no en-
tanto, apresentar uma percepção negativa em
relação à sua atuação no SUS.

Estilo de gestão

Os enfermeiros percebem que o estilo de ges-
tão autoritário e rígido, no qual as ações e proje-
tos são impostos de cima para a base, influenci-
ados por questões político-partidárias, pode pro-
vocar a redução no entusiasmo, descontentamen-
to, insatisfação, além de frustrar expectativas,
sendo um dos motivos para a rotatividade. Tam-
bém, as decisões centralizadas pelo gestor limi-
tam o desenvolvimento de novas idéias, desesti-
mulam a participação e dificultam a ocorrência
da sinergia no grupo.

Nesse sentido, Dussault12 afirma que o estilo
de gestão autoritário não deveria ser adotado nos
serviços públicos de saúde, pois não reconhece o
papel central dos profissionais; portanto, sua
capacidade de promover o comprometimento e
envolvimento destes com os objetivos organiza-
cionais torna-se limitada, afastando-os das ati-
vidades que não sejam eminentemente técnicas,
não gerando a sinergia que ocorre quando há
participação plena de todos atores envolvidos no
processo.

Os entrevistados acreditam que profissionais
que atuam em um ambiente mais democrático,
com liberdade, são estimulados a participar dos
diversos processos, sentem-se mais responsáveis
e conseguem enfrentar as dificuldades no traba-
lho com mais dedicação e entusiasmo.

A abertura, o apoio e o respaldo dado pelo
gestor permitem o desenvolvimento de afinida-
des que podem estar relacionadas à permanên-
cia do enfermeiro na secretaria municipal da saúde
ou equipe da ESF. As organizações de saúde pos-
suem grande dependência em relação ao traba-
lho de especialistas, requerendo autonomia de
prática na produção dos serviços12. Já Campos13

assevera que haveria que se inventar modos de
gerenciar que não castrassem a iniciativa dos tra-
balhadores nem deixassem as instituições total-
mente à mercê das diversas corporações profis-
sionais. Acrescenta que a grande questão seria a
adequação entre autonomia profissional e res-
ponsabilidade dos trabalhadores.

Também, os entrevistados consideram im-
portante o papel equilibrado do gestor, que trata
as falhas como problemas de processo, não bus-
cando encontrar culpados, mas sim as causas
que possam ter gerado determinadas situações
indesejadas. O respeito às opiniões, sem a impo-
sição de idéias ou objetivos, são aspectos impor-
tantes para manter o ambiente de trabalho agra-
dável e a equipe coesa. As instituições devem ado-
tar posturas flexíveis com relação às concepções

Gráfico 2. Índice de rotatividade de médicos e enfermeiros.

Fonte: Dados das Secretarias Municipais de Saúde e do SIAB.
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sobre o poder e a influência, o que implica ado-
ção de estratégias compatíveis com o envolvi-
mento e o engajamento dos trabalhadores, pos-
sibilitando a valorização do potencial humano14.

Quanto ao estilo de gestão, os médicos da
ESF entrevistados acreditam que, havendo coe-
rência administrativa e forma de liderança que
permitam a definição clara dos papéis de cada
trabalhador, bem como que sendo permitida a
participação das pessoas no desenvolvimento de
estratégias para alcançar os objetivos do grupo,
a satisfação e o comprometimento são estimula-
dos de modo positivo.

No que competia à Secretária, o relacionamento
com o PSF era bom, mesmo tendo suas falhas. Quan-
do não era resolvido, era tratado de forma amigá-
vel. Não era imposto de cima para baixo, o que eu
acho que é importante para melhorar o ambiente
de trabalho. (M2)

Referindo-se ao papel do gestor, os entrevis-
tados ressaltaram o preparo e a visão estratégica
que este deve possuir para conduzir o grupo de
profissionais ao alcance dos objetivos da ESF,
atendendo as demandas da população de modo
satisfatório. Também entendem que o gestor deve
ter sensibilidade para equilibrar os interesses da
secretaria da saúde aos interesses dos indivíduos
que lá desempenham suas atividades.

O apoio dado pela chefia e pelos gestores aos
profissionais de saúde foi citado como fator que
interfere no desempenho da equipe.

Campos13 aponta a importância do compro-
metimento dos trabalhadores com as institui-
ções e com os pacientes, ou seja, a implicação dos
trabalhadores com a missão e os projetos insti-
tucionais. Segundo o autor, os gestores ou as
chefias deveriam assumir a responsabilidade de
restaurar a ligação dos trabalhadores com o tra-
balho no serviço de saúde, sendo necessário, ao
mesmo tempo, estímulo, liberdade criadora e a
delegação ampliada de responsabilidades a esses
profissionais, ou seja, garantir mais coeficientes
de vínculo entre profissional e paciente.

Equipe e processos de trabalho

As duas categorias profissionais em estudo
consideram o trabalho em equipe fundamental
para o sucesso da ESF. No entanto, observou-se
que os enfermeiros percebem que esse trabalho
não é desenvolvido em conjunto, mas sim isola-
damente, constituindo-se mais como um traba-
lho de grupo do que de equipe, isto é, não há
interação entre os profissionais e unidade de ob-
jetivos. Este fato prejudica um trabalho alicerça-

do na interdisciplinaridade e, na prática, repro-
duz-se uma atuação compartimentada com forte
tendência a reproduzir o modelo médico-centra-
do. A insatisfação com os processos de trabalho
apareceu como uma das causas de rotatividade.

Foi relatado que as reuniões não funcionam
e que cada um trabalha por si, havendo compe-
titividade entre a equipe: Há muitos profissionais
que trabalham aqui há muito tempo, havendo
competitividade. É ruim de trabalhar nesta uni-
dade. (E6)

Davis e Newstrom7 procuram associar satis-
fação no trabalho com rotatividade de pessoal e
acrescentam que maior satisfação está relacio-
nada a taxas mais baixas de rotatividade. No
entanto, concluem que empregados menos sa-
tisfeitos podem apresentar taxas mais altas de
rotatividade, na medida em que sintam falta de
realização profissional, recebam pouco reconhe-
cimento no cargo, vivenciem constantes confli-
tos com a chefia ou colegas ou não tenham atin-
gido um patamar desejado nas suas carreiras.

A equipe tem que ser fundamental. Tu trabalhas
em PSF, em Saúde Pública, tu tens que trabalhar em
equipe, saber aceitar críticas construtivas. (E1)

Os médicos demonstraram satisfação com
os processos de trabalho, entendendo-os como
um trabalho em equipe. Segundo o Ministério
da Saúde, o trabalho em equipe deve ser cons-
truído pela interação dos trabalhadores e usuá-
rios, estabelecendo projetos coletivos de cuidar15.
Os médicos acreditam que a realização de reuni-
ões sistemáticas entre a equipe fortalece o conta-
to entre eles: A gente tem reunião quinzenal com
toda a equipe técnica, médico, enfermeiro, agen-
tes. (M1)

A gestão colegiada pode ser um dispositivo
desalienante para os trabalhadores, pois consi-
dera que a sua participação parcelar nos proces-
sos de decisão e de trabalho produz isolamento e
dificulta a realização profissional e existencial dos
profissionais de saúde13. No entanto, a efetiva-
ção deste dispositivo não ocorre de forma natu-
ral, dependendo da corresponsabilização dos
envolvidos.

Os médicos relatam que nem sempre conse-
guem realizar as ações de promoção e prevenção
como preconiza a ESF: Só que a gente não fez
muito PSF lá. Nós só atendíamos, porque a de-
manda é de livre atendimento. (M7)

Essa diferença de percepção entre médicos e
enfermeiros provavelmente está relacionada à
formação acadêmica e ao status social de cada
profissão, em que se estabelece uma hierarquia
médico-centrada. Os cursos de graduação ainda
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enfatizam a fragmentação do cuidado entre os
trabalhadores, que entendem o trabalho em equi-
pe como uma atividade em série, em que cada
um cuida de uma parte do processo.

Influência político-partidária

Na pesquisa realizada, a maioria dos enfer-
meiros entrevistados apresentou relatos de mo-
mentos em que houve influência político-parti-
dária em seu trabalho, com algum tipo de preju-
ízo na dinâmica da ESF: Aqui é muito bom traba-
lhar, mas tem a questão política. Tipo a verba do
PSF, a gente não consegue usar a verba para tentar
melhorar aqui. A questão do partido que dificulta
o nosso trabalho. (E6)

Também entre os médicos, há relatos no
mesmo sentido. Ambos destacam que, em mu-
nicípios menores, é necessário muito mais “jogo
de cintura” do que em maiores, pois as relações
entre gestor e equipe são mais próximas.

Daí houve perseguições políticas, mesmo não
tendo participado abertamente da campanha po-
lítica. Resolveram cortar a complementação para
induzir a minha saída, inclusive da cidade. (M4)

Se acontece algo aqui, eles vão até o prefeito
reclamar e aí o prefeito vem e diz: “Por que acon-
teceu isso?” (E4)

As falas revelam a dificuldade que as equipes
têm em manter um trabalho isento ante uma
postura centralizadora do gestor municipal, re-
presentado pelo prefeito ou secretário de saúde.
Destacam ainda que muitos agentes políticos
projetam sobre a equipe da ESF expectativa de
apoio eleitoral, buscando no trabalho realizado,
que tem visibilidade na população atendida, pro-
moção pessoal, com fins político-partidários.

Percebe-se nos relatos que o vínculo empre-
gatício precário pode ser usado como instrumen-
to de controle político sobre a equipe da ESF,
demonstrando que as causas de rotatividade são
múltiplas, servindo de pretexto para exclusão ou
não de membro da equipe. Um dos médicos
apontou o concurso público como vantagem
para a manifestação política individual, pois ga-
rante a liberdade de posicionar-se.

Tendo em vista a tradição política no país,
dissociar as políticas públicas sociais da ação
política partidária ainda é complexo, pois há in-
terferências que causam prejuízos na condução
dessas ações sociais, como se caracteriza a ESF.

Regime de trabalho e remuneração

Para que haja sucesso na ESF, é importante
que tenhamos profissionais estáveis, para que
possam conhecer a comunidade com a qual atua-
rão, imergindo na sua história e organização
político-social e econômica e, desta forma, ma-
ximizar estratégias de educação em saúde15.

Essa estabilidade, no entanto, ainda é algo a
ser alcançado, visto que a própria legislação do
SUS não prevê ferramentas de estabilidade para
os profissionais da ESF, nem define parâmetros
de remuneração16. A Portaria no 1.886/9717, que
definiu a organização do PSF, não resolveu a
questão, deixando a cargo das prefeituras muni-
cipais a contratação dos profissionais, apenas
recomendando o concurso público. A prática
mostra, no entanto, que muitas prefeituras não
realizaram concurso, gerando uma série de vín-
culos precários de trabalho, com grandes dife-
renças salariais entre municípios, o que, pela sua
natureza, induz à alta rotatividade na equipe.

Nas entrevistas realizadas, a maioria dos en-
fermeiros e dos médicos evidenciou que o regime
de trabalho e a remuneração são motivos de ro-
tatividade frequente, fazendo-os migrar de um
município para outro, conforme a proposta fi-
nanceira que recebem. A questão de baixos salá-
rios e a de vínculos de trabalho precários foram
relatadas pelos profissionais, revelando-os como
motivos importantes de rotatividade: Foi reali-
zado o concurso e não fui selecionado. Terminou
meu contrato e não pode ser renovado. O salário
estava adequado, pagamento em dia, a convivên-
cia com a equipe era boa no trabalho. Seriam bons
motivos para permanecer. (M2)

Percebeu-se nas falas que a estabilidade de
vínculo trabalhista oficial, no caso a carteira as-
sinada, é valorizada pelo profissional, pelas ga-
rantias que representa, favorecendo a permanên-
cia. O principal fator de permanência relatado
foi a estabilidade proporcionada pelo concurso
público: Eu gostava de trabalhar em [...]. Era mais
perto de casa. Aqui, eu tenho que me deslocar, mas
o concurso foi o principal motivo. (E4)

Iniciei aqui em [...], quando assumi o concur-
so, e estou aqui até hoje, o que demonstra que a
estabilidade é fator de permanência mesmo que o
salário não seja o esperado. (E7)

A contratação por cooperativas é vista pelos
profissionais como negativa, pois tolhe seus di-
reitos trabalhistas, deixando-os desassistidos em
caso de demissão, doença ou gestação. Também
não proporciona perspectiva de desenvolvimen-
to profissional, uma vez que esta forma de con-
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tratação não oferece plano de carreira: E lá, como
era cooperativa, pagava e atrasava o pagamento e
estava meio difícil. (E4)

O fato de ter a cooperativa aqui, sem direito a
nada, é um dos fatores que desmotiva, e muito, o
trabalho dos funcionários daqui. O município tem
muita rotatividade de profissionais, porque, além de
pagarem mal, eles não valorizam o profissional. (E6)

Para mim, teve um motivo bem claro. Foi tra-
zida uma cooperativa para cá e os profissionais
que eram contratados por CLT, com todos os direi-
tos trabalhistas, foram demitidos, e teriam de se
associar a esta cooperativa e passar a trabalhar
como autônomo e a receber via cooperativa. (M5)

Condições de trabalho

A falta de estrutura e condições de trabalho
foi relatada de várias maneiras, como a falta de
telefone, pessoal, carro, espaço físico e estrutura
do local, constituindo-se fator de insatisfação no
trabalho. O difícil acesso ao local de trabalho tam-
bém surgiu como causa de rotatividade: O PSF
não tinha telefone, acesso para deficiente físico. Falta
de pessoal aqui no posto. Já há três semanas agendo
uma visita com o ACS e não consigo sair. (E5)

A existência de referências para encaminha-
mento dos usuários e a resolutividade desta são
grande preocupação das equipes, sendo aponta-
da como fator de segurança para os profissio-
nais, favorecendo a permanência no município:
A gente tem à disposição o acesso, o que facilita
nosso trabalho e o encaminhamento de pacientes e
o tratamento. (M3)

Conciliação entre a vida profissional
e a pessoal

O fato de conseguir conciliar a vida profissio-
nal com os interesses pessoais é um importante
fator de permanência e evasão eventual dos tra-
balhadores nos municípios, na medida que pers-
pectivas profissionais e pessoais são alcançadas
ou não. Isso aparece em vários relatos: Poder re-
tornar à terra natal e desta forma estar novamente
junto à família. (M5)

Não tive problemas de adaptação. Já conhecia
a cidade. Meus pais, minha mãe moram em [...].
Por enquanto, eu fico, mesmo que o salário não
seja bom. (M4)

Estabelecer um relacionamento familiar no
local também foi relatado como fator de perma-
nência: Nesse meio tempo eu casei aqui, e já tenho
dois filhos pequenos. Já tenho o vínculo com o lo-
cal. (M1)

Porque o meu namorado se estabeleceu aqui. A
gente mora junto. (E6)

A distância da cidade onde mora a família
também é decisiva: A distância muito grande, en-
tão fica difícil de voltar, e isso eu coloquei antes na
decisão entre os municípios. (M3)

A questão econômica tem peso na decisão: O
custo de vida é mais barato. Eu não pago aluguel.
(E6)

Oportunidades de mercado

O mercado de trabalho, para os médicos, é
amplo, principalmente em municípios do interi-
or do estado. Essa constatação ficou clara nas
entrevistas realizadas, em que as falas revelaram
grande oferta de oportunidades, favorecendo a
possibilidade de obter nível social mais alto, com
rendimentos melhores, por meio do desempenho
profissional em mais de uma atividade. Na práti-
ca, percebeu-se que o profissional vinculado à ESF
tem outras atividades, embora tenha que cum-
prir quarenta horas semanais de trabalho, con-
forme prevê a regulamentação da ESF. Os profis-
sionais afirmaram exercer atividades complemen-
tares em consultórios ou plantões noturnos, mas
tendem a se manter ativos na ESF devido à estabi-
lidade que proporciona: Na medicina do trabalho,
tu tem um pilar, uma garantia, o meu ganha-pão.
Os demais eu adiciono para conseguir um algo mais.
Tu pode agregar um ao outro. Todo mundo tem que
trabalhar um pouco mais. (M1)

Uma das causas que pode influenciar a rota-
tividade é o mercado de trabalho, relacionado ao
emprego e desemprego e à composição da força
de trabalho9.

As falas revelaram que o excesso de trabalho,
além de mais rendimentos, também traz associ-
ada carga de estresse, havendo consciência dos
prejuízos inerentes à saúde do trabalhador e à
qualidade do trabalho: O plantão no hospital é
muito estressante, e aí a hora tem que ser mais
bem remunerada. Isso cansa com o tempo. Fiz isso
no início da carreira, por necessidade até de au-
mentar os ganhos. Só que com o tempo isso vai
cansando. Fazendo doze horas por dia é cansativo.
Então cheguei à conclusão de que qualidade de vida
tem um preço. E se tem que cuidar da saúde, tenho
que cuidar da minha primeiro. (M7)

Muitos médicos vêm para a região com o
propósito de adquirir prática de trabalho tem-
porário, muitas vezes por não terem conseguido
passar para a residência médica, ou para conse-
guir abrir o seu próprio consultório. Outros dei-
xam o trabalho com a ESF para realizar especia-
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lização e assim poder montar o seu consultório,
abandonando a ESF devido à jornada de traba-
lho: Por causa da minha especialização em derma-
tologia e cirurgia e medicina estética. E aí eu fi-
quei sabendo que não tinha nenhum profissional
em [...], era um município próximo. Tinha ami-
gos aqui. Então eu me mudei para cá. Tive a opor-
tunidade de trabalhar no posto também. Então eu
conciliei. (M6)

A alta demanda por profissionais tem levado
a uma competição entre os municípios, com ofer-
tas salariais que têm aumentado a rotatividade
de médicos: Há um mercado muito aberto, com
muitas vagas, o que possibilita aos profissionais
amplas possibilidades de escolha. Existe também
na nossa regional uma espécie de competição pre-
datória: quando um município aumenta o salário
do médico, o outro tem que aumentar também, ou
isso gera rotatividade de profissionais. (M4)

Esse fato não se repete entre os enfermeiros,
para os quais as ofertas são mais escassas, o que
tem se refletido numa tendência à maior estabili-
dade do quadro, principalmente a partir da rea-
lização de concursos públicos. A grande maioria
dos enfermeiros da ESF exerce seu trabalho em
apenas um local.

Vínculo com a comunidade

A noção de vínculo faz refletir sobre a res-
ponsabilidade e o compromisso dos profissio-
nais de saúde com os usuários dos serviços. Cri-
ar vínculos implica ter relações tão próximas e tão
claras que nos sensibilizamos com todo o sofrimento
daquele outro, sentindo-se responsável pela vida e
morte do paciente, possibilitando uma interven-
ção nem burocrática nem impessoal18.

Observa-se que, por parte de alguns profissi-
onais enfermeiros que atuam nas equipes da ESF
da região, esses vínculos estão presentes e tor-
nam o trabalho mais significativo: Na comuni-
dade, tu indo até lá acaba criando vínculo com os
pacientes e eles confiam em ti. Nesse sentido, é di-
ferente de uma UBS, que tu vem fazer um curati-
vo, consultar. Na ESF é diferente, tu consegue criar
o vínculo. Claro que até tu conhecer a tua comu-
nidade leva um tempo. (E4)

Um dos conceitos de acolhimento é a relação
humanizada, acolhedora, que os trabalhadores
e os serviços devem estabelecer com todos os ti-
pos de usuários18.

O relato de um dos enfermeiros reforça que
muitos deles estabelecem vínculos afetivos e de
responsabilização com os usuários: Eu não me
vejo fora daqui. Eu amo as pessoas daqui. Eu co-

nheço todas as pessoas. Acompanhei de pequeno.
Conheço cada um, quando se casaram, ficaram ges-
tantes. E, quando nasceram os bebês, acompanhei
na puericultura. Sei o nome deles, o nome do na-
morado. Quando brigam, vêm aqui pedir conse-
lho. (E3)

Teve um período de adaptação normal. Colo-
nização alemã. Eu não sei falar alemão. Aquelas
coisas, costume diferente. Eu já vim disposto a me
integrar à comunidade e participar das atividades,
festas, jogar no ginásio, conversar com todo mun-
do, aquelas coisas que em pouco tempo foram que-
brando a resistência da população. E aí eu já me
senti integrante da comunidade. (M1)

Essa experiência, no entanto, não é regra ge-
ral, ou seja, também há profissionais que não se
relacionam com os usuários e com o serviço de
forma comprometida. A fala a seguir exemplifi-
ca essa diferença nas relações com o usuário, nas
equipes de ESF: Eu vejo as pessoas num descaso
total. Eles não se preocupam se um desmaia. Aque-
le ali está sempre desmaiando; eu já conheço. Eles
criam rótulo. (E2)

Constatou-se também que nem todos os
profissionais conseguem estabelecer vínculos sig-
nificativos com a comunidade, o que contribui
para o aumento da rotatividade dos enfermei-
ros. A fala a seguir é um exemplo dessa situação:
Não tinha muito vínculo. Não conhecia a cidade.
Só conhecia minha colega. E, no final de semana,
tu não queres ficar na cidade. (E4)

Sobre a ausência de vínculo, Campos19 afir-
ma que a alienação dos profissionais de saúde
em relação a seu trabalho contribui para a redu-
ção do grau de responsabilização e da criação de
vínculos entre profissionais e usuários. Além dis-
so, estimula a separação e a falta de integração
entre os membros da equipe.

Essa questão afeta tanto os enfermeiros quanto
os médicos que atuam nas equipes da ESF. Os
relatos das experiências desses últimos apontam
para essa afirmação, ou seja, os médicos também
destacam a importância de formar vínculos com
a comunidade como fator importante para per-
manecer nas equipes. Referem que gradativamente
vão aumentando as relações de comprometimen-
to com a comunidade, conforme revelam em seus
depoimentos: Tu ver o paciente num consultório é
uma coisa. Quando tu vais a casa deles, é bem dife-
rente. Tem um vínculo muito melhor, porque eles
estão no local deles, e aí eles se abrem e tu podes
observar o jeito que eles vivem. O vínculo dos dois
lados: às vezes, ele chega com uma queixa e somente
no final da consulta é que verdadeiramente tu des-
cobres o que esse paciente precisa. (M6)
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Eu achei a receptividade muito boa e aos pou-
cos foram adquirindo confiança no tratamento.
Às vezes, são coisas pequenas que a gente faz e não
se tem o resultado imediato, mas a população se
sente segura e se sente bem atendida quando faze-
mos a visita e dedicamos um pouco de tempo para
a avaliação da família. (M3)

Pode-se pensar no vínculo em três dimen-
sões: como afetividade, como relação terapêuti-
ca e como continuidade20.

Referindo-se a vínculos com a comunidade,
um médico relatou sua experiência, a qual teve
reflexos na sua formação profissional e pessoal:
Eu me envolvia muito com os problemas daquela
população. Não tem como tu conseguir trabalhar
aquelas “horinhas” e esquecer tudo aquilo lá. Isso
fica muito dentro da gente. E isso é uma lição para
a vida toda, seja profissional ou pessoal. A gente se
envolve com essas pessoas. A gente se dá conta des-
sas dificuldades. (M5)

Formação e perfil

A formação em saúde como uma das catego-
rias que pode interferir nos índices de rotativida-
de dos profissionais que integram as equipes de
saúde da família é também nosso objeto de aná-
lise neste estudo. Vários autores18,21,22 apontam
que a formação dos profissionais de saúde tem
permanecido alheia à organização da gestão seto-
rial e ao debate sobre a estruturação do cuidado.

Essa questão é confirmada pelos relatos dos
profissionais, apontando para as falhas na for-
mação que vem interferindo na estruturação das
equipes e na organização dos processos de tra-
balho: Eu senti falta de perfil, porque temos cole-
gas que estão há trinta anos trabalhando e têm
muita dificuldade. Eles não conseguem incorporar
essa proposta. Tem outros profissionais chegando
que já entendem melhor a proposta. Eu acho até
por causa da faculdade, que é mais recente. (E7)

Quando se perdeu esse rumo, foi se fragmen-
tando a saúde; a medicina ficou toda especializada
e foi se direcionando para essas especialidades. A
própria enfermagem hoje é toda fragmentada. En-
tão aquela atenção à saúde básica, para que não se
adoeça, começou a se resgatar com a ESF. (E2)

A fragmentação da formação e o crescimen-
to das especialidades são apontados também
como fatores que dificultam a integração dos
profissionais nas equipes e na relação com os
usuários. Nesse sentido, Ceccim e Carvalho23 afir-
mam que o crescimento das especializações não
garante a satisfação da população no que con-
cerne ao atendimento, aos serviços e à própria

relação com os profissionais de saúde. E um dos
fatores predisponentes a esta postura é justamente
a fragilidade do ensino sobre o SUS na formação
básica e a ausência dos termos da integralidade
como critério para estipular as práticas.

A formação dos médicos também denota fra-
gilidades, principalmente em relação ao processo
de sistematização, organização e implementação
do SUS: Mas um pouco também pelo meu perfil que
é de atender, atender. O significado realmente de
trabalhar a prevenção está distorcido. (M3)

Merhy e Franco24, preocupados com a ética
do acolhimento e da responsabilidade, alertam
que a proposição da ESF pode conter apenas
uma intenção racionalizadora, incluindo a idéia
geral de “focalização”, não bastando adotar o
princípio da adscrição de clientela, se não repen-
sarmos a forma de produção de cuidados em
saúde. Pouco adiantará produzir atos de saúde
sem a concreta responsabilização por parte dos
serviços de saúde, sem garantir um sistema de
saúde resolutivo e acolhedor, sem substituir a
lógica procedimento-centrada ou medicocêntri-
ca pela escuta às necessidades sociais de saúde
dos usuários.

Considerações finais

A rotatividade de médicos e enfermeiros que atu-
am na Estratégia de Saúde da Família pode ser con-
siderada alta, conforme apontam as informações
coletadas na pesquisa. O índice que foi apurado
mostra-se irregular de um ano para o outro, mas
percebe-se tendência de aumento da rotatividade
entre os médicos, à medida que são implantadas
mais equipes da ESF. Já quanto aos enfermeiros,
há certa estabilidade, que pode ser relacionada à
realização de concursos públicos na região.

As entrevistas realizadas apontaram como
causas principais da rotatividade uma série de
aspectos, analisados anteriormente, o que de-
monstra a realidade complexa do trabalho das
equipes de saúde da família. Médicos e enfermei-
ros, nesse contexto, são desafiados a exercerem
papel sociopolítico, movendo-se entre diversos
interesses em conflito.

A rotatividade de enfermeiros e médicos é
condicionada por motivos tanto objetivos quanto
subjetivos. Em outras palavras, a motivação os-
cila desde motivos concretos, como o vínculo
precário na contratação, dificuldades de relacio-
namento político entre profissional e gestor, até
questões como a realização profissional nas ati-
vidades desenvolvidas no âmbito dessa política.
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Diante desses resultados, considera-se que há
a necessidade de promover a desprecarização dos
vínculos trabalhistas, principalmente por meio
de concurso público e de um plano de cargos e
salários que estimule os profissionais à qualifi-
cação para o trabalho na ESF e a permanecer nas
equipes. O estilo de gestão que favorece a perma-
nência dos profissionais é o participativo, que
pode resultar em satisfação e comprometimento
com a proposta da ESF. As informações também
indicam a necessidade de primar-se por uma for-
mação profissional qualificada. Percebeu-se o
imperativo de criar espaços que promovam a
educação permanente em saúde, visando dimi-
nuir o impacto da formação fragmentada cen-
trada no modelo biomédico e a desencadear
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